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EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2026

PROCESSO DE COMPRA: 1250071 119/2026

CONTRATANTE: Polícia Militar de Minas Gerais

OBJETO:
Contratação de serviço de acesso dedicado à internet, com capacidade mínima de 200 Mbps,
destinado à sustentação do Sistema de Reconhecimento Facial da Polícia Militar de Minas
Gerais (PMMG).

VALOR ESTIMADO: R$ 34.980,00 (trinta e quarto mil, novecentos e oitenta reais)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado

EXCLUSIVIDADE
ME/EPP/EQUIPARADAS:

Licitação exclusiva para ME, EPP e equiparados para os benefícios do Decreto nº 47.437, de 26
de junho de 2018 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme disposto
no Anexo I - Termo de Referência.

LOCAL: Portal de Compras do Estado de Minas Gerais - http://compras.mg.gov.br/

DATA DA ABERTURA DA SESSÃO HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO

12/11/2026 9:00 horas
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ANEXO DE EDITAL IV - MINUTA DE CONTRATO.

 

1. PREÂMBULO
Torna-se público que o ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo Centro de
Suprimentos e Aquisições de Tecnologia da Informação e Comunicação - CSA-TIC/DTS, realizará licitação na modalidade pregão eletrônico do
tipo menor preço, no modo de disputa aberto e fechado, regime de prestação de serviços, em seção pública, por meio do site
www.compras.mg.gov.br, visando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET - LINK DEDICADO DE 200 MBPS A SER
INSTALADO NO DATA CENTER DA DIRETORIA DE TECNOLOGIA E SISTEMAS DA PMMG , nos termos da Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021 e do Decreto nº 48.723, de 24 de novembro de 2023, e demais legislações aplicáveis.

 

2. OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto a  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET - LINK DEDICADO DE 200
MBPS A SER INSTALADO NO DATA CENTER DA DIRETORIA DE TECNOLOGIA E SISTEMAS DA PMMG , conforme
especificações e condições constantes neste Edital e seus anexos.

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras MG e as especificações técnicas
constantes no Edital e seus anexos, o licitante deverá obedecer a este último.

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
3.1. Os pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnações poderão ser feitos por qualquer pessoa, exclusivamente por meio
eletrônico, no Portal de Compras MG, na página da licitação, em campo próprio (acesso via botão “Esclarecimentos/Impugnação”), até 03 (três)
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

3.2. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome
do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as informações
para contato (telefone e e-mail).

3.2.1. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes às solicitações.

3.2.2. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de
entrada, data/hora do registro e tipo (pedido de esclarecimento ou impugnação).

3.2.3. O Pregoeiro responderá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital de licitação e dos
anexos.

3.3. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema. O solicitante
receberá um e-mail de notificação e a resposta e documento complementar, se houver, poderão ser consultados no Portal de Compras MG.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do
processo de licitação, nos termos do art. 14, § 2º do Decreto n° 48.723/2023.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a
Administração e os licitantes.

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos fixados no art.
55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e do art. 15 do Decreto n° 48.723/2023.

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade
competente.

3.9. A não impugnação do Edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera
administrativa, as regras do certame.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. A participação nesta licitação se dará exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

4.1.1. As orientações aos licitantes para participação nesta licitação são apresentadas no Manual Pregão e Concorrência –
Decreto n° 48.779/2024, versão Fornecedor, disponível no Portal de Compras MG.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e demais licitantes enquadrados como
beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto nº 47.437/2018, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no mencionado
Decreto 47.437/2018.

4.3. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior:

4.3.1. não se aplica no caso de licitação, ao item de contratação cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.2. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.3. nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado o valor anual do contrato na
aplicação dos limites previstos nos subitens 4.3.1. e 4.3.2.

4.4. Para fins do disposto neste Edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº
47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:
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4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.4.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.4.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.4.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006;

4.4.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 4º da Lei
Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

4.5. A participação nos lotes reservados exclusivamente a ME e EPP, conforme Anexo I - Termo de Referência, é limitada aos
licitantes elencados no subitem anterior.

4.6. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam regularmente credenciados no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF do Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual
nº 47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018.

4.6.1. O credenciamento no CAGEF deve ser realizado no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura da
sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br - Opção Cadastro de Fornecedores.

4.6.2. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo vedado a
qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante no presente Edital.

4.6.3. O representante receberá uma senha eletrônica de acesso, de caráter pessoal e intransferível, ficando excluída da
responsabilidade do provedor ou do órgão/entidade promotor do Edital por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

4.6.4. É dever do representante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6.5. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do licitante e do seu representante
para realização das transações inerentes ao Edital.

4.6.6. O licitante se responsabiliza:

4.6.6.1. por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Portal de Compras MG, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

4.6.6.2. pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006,
disciplinados no Decreto Estadual nº. 47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016,
deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no
CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao cadastro da proposta comercial.

4.7.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor
não fará jus aos benefícios listados no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.7.2. Para informações relativas ao cadastro junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais - CAGEF,
consulte o link: https://compras.mg.gov.br/fornecedores/cadastro-geral-de-fornecedores-cagef/ ou entre contato por meio do e-
mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br. Para dúvidas sobre acesso e navegação no Portal de Compras, participação em
licitações entre contato pelo site: https://compras.mg.gov.br/canais-de-atendimento/fale-conosco/. 

4.8. Não poderão participar desta Licitação as empresas que:

4.8.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

4.8.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.8.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário). 
4.8.4. Que se enquadrem nas seguintes situações:

4.8.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.8.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.8.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

4.8.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme legislação vigente;

4.8.4.3.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

4.8.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
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4.8.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

4.8.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União,
Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição
da República;

4.8.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
5.1. Após a divulgação do Edital de licitação, os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a
proposta com o menor preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente
a etapa de envio, informando, obrigatoriamente no sistema:

5.1.1. o valor unitário e o valor total de cada lote.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a data e horário marcados para a
abertura da sessão pública.

5.3. Nesta etapa não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

5.4. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, e deverão:

5.4.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.4.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. O cadastramento das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de prestar o
serviço, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for o
caso. 
5.7. No momento do cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do Portal de Compras
MG, as seguintes declarações:

5.7.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda com suas condições,
declara que a sua proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de
2021,para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1.988, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo e
atendo aos requisitos de habilitação neles estabelecidos.

5.7.2. que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, e que comunicará a superveniência de
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade Contratante;

5.7.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, que proíbe o trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

5.7.4. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

5.7.5. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de
2018, também deverá ser declarado:

5.7.5.1. que não ultrapassou o limite de faturamento definido no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

5.7.5.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o compromisso de promover a
regularização caso venha a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação.

5.7.6. No caso de profissionais organizados sob a forma de cooperativa:

5.7.6.1. que participa da licitação sob a forma de cooperativa e atende ao disposto no art. 16 da Lei nº 14.133 de 1º de abril
de 2021.

5.8. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o licitante às sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

5.9. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem do benefício de isenção do ICMS, conforme dispõe o
Decreto Estadual nº 48.589, de 22 de março de 2023, deverão informar na(s) proposta(s) que será(ão) preenchida(s) diretamente no Portal de
Compras, o(s) preço(s) resultante(s) da dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de julho de 2003 e
alterações.

5.9.1. As fases de classificação das propostas, da etapa de lances, do julgamento dos preços, da adjudicação e da homologação
serão realizadas a partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

5.9.2. O disposto nos subitens 5.9 e 5.9.1 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data e horário indicados neste
Edital.

6.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no Edital, os licitantes poderão encaminhar lances públicos e
sucessivos exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

6.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

6.4.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado, observado o
intervalo mínimo de diferença R$ 50,00 (cinquenta reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

6.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao que cobrir a melhor oferta, será de R$ 50,00 (cinquenta reais).

6.5. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor
preço.

6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.7. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances terá duração de 15 minutos.

6.7.1. Encerrado o prazo acima disposto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o
período de até 10 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

6.7.2. Após a etapa prevista no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou
de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% superiores ou inferiores
àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

6.7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o licitante poderá optar por não ofertar nenhum lance no sistema, ou optar por
ofertar valor ou percentual melhor, conforme o critério de julgamento.

6.7.4. Na hipótese de haver duas ou menos propostas nas condições de que trata o item 6.7.2, serão convocados, na ordem de
classificação, os autores dos três melhores lances subsequentes para oferecer um lance final e fechado nas mesmas circunstâncias.

6.7.5. Encerrado o prazo estabelecido nos itens 6.7.2 e 6.7.4, o sistema ordenará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do melhor lance registrado, bem como poderão
visualizar todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do licitante.

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos para a Polícia Militar de Minas Gerais,
Centro de Suprimentos e Aquisições de TIC, a sessão pública será suspensa, após a finalização do envio dos lances, e reiniciada somente
decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.11. Do empate real
6.11.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

6.11.2. Na hipótese de ainda persistir o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico entre as propostas empatadas.

6.11.3. As regras previstas neste subitem não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

 

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
7.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação do licitante melhor
classificado, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura compra, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

CONSULTA AOS CADASTROS

FORNECEDOR
PESSOA

JURÍDICA -
CNPJ

FORNECEDOR
PESSOA

FÍSICA - CPF

SÓCIO
MAJORITÁRIO*-

CPF e/ou CNPJ

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração
Pública do Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

SIM SIM NÃO

CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-
web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul

SIM SIM NÃO

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site https://www.tse.jus.br/servicos-
eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome

NÃO SIM NÃO

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível pelo site
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF

NÃO

SIM NÃO
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Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos pela Controladoria-Geral
da União (CGU), acessível pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/

(Consultas já
integram a

certidão
consolidada do

TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
acessível pelo site https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?
validar=form.

SIM SIM

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (Integra 4 certidões: (1) Licitantes
Inidôneos, (2) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas e (4) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas
Punidas . Acesso disponível no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

SIM NÃO NÃO

Nota: *A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 

7.1.1. Caso conste na consulta a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas consultadas.

7.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

7.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.1.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será desclassificado, por falta de condição de participação.

7.2. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
considerando os valores unitários e totais de referência de cada item do lote.

7.2.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar a proposta ajustada ao último lance ofertado ou, quando não
ocorrerem lances, contendo o(s) preço(s) inicialmente ofertado(s), e, se necessário, documentos complementares, no prazo de 2 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

7.2.1.1. A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer nas seguintes situações:

7.2.1.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro;

7.2.1.1.2. de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio
dos documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade de que trata o item 7.2.

7.2.1.2. O fornecedor deverá realizar o upload da proposta comercial ajustada ao seu último valor ofertado, conforme
modelo constante no Anexo II - Proposta Comercial.

7.2.1.2.1. Os arquivos referentes à proposta comercial deverão ser assinados eletronicamente.

7.2.1.2.1.1. Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal Gov.br. A realização da assinatura digital
importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica, tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão
passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

7.2.1.2.1.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser
encaminhados, também, a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor. 

7.2.1.3. O fornecedor mineiro, não optante pelo Simples Nacional, deverá informar na proposta comercial o preço
resultante da dedução do ICMS e o preço com ICMS.

7.2.1.3.1. O disposto no subitem anterior não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo Simples Nacional,
devendo estes anexar à sua proposta comercial a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples
Nacional, podendo o responsável pelo procedimento, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site:
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

7.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
da área técnica especializada no objeto.

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1. contiver vícios insanáveis;

7.4.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Edital, no Anexo I - Termo de Referência e demais
anexos;

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo global e unitário definido para a contratação;

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou do Anexo I - Termo de Referência e demais
anexos, desde que insanáveis.

7.5. Considera-se indício de inexequibilidade a propostaque apresentar valores inferiores a 50% do valor orçado pela
Administração.

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será identificada após diligência do Pregoeiro, que
comprove:
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7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, deverão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado,
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG e de forma pública e transparente. O valor resultante da negociação deverá ser registrado
no Portal de Compras MG.

7.6.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes
classificados, nos termos do item 7.6, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão
utilizados os critérios de desempate definidos neste Edital.

7.6.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, que deverá ser anexada aos autos do processo
de contratação.

7.7. Estando o preço compatível, o licitante deverá enviar a proposta ajustada ao último valor ofertado na negociação, e, se
necessário, os documentos complementares, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema.
7.8. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá ser ajustada
pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
7.9. O prazo de validade da proposta é o disposto no Anexo I - Termo de Referência.

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

7.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.12. O licitante poderá ser convocado para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência
disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a pedido fundamentado do licitante, feitopelo chat, antes de
findo o prazo, ou, de ofício, quando constatado que este não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.

7.12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as características do bem ofertado, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.13. Da apresentação de [amostras e/ou Prova de Conceito]:
7.13.1. Não haverá apresentação de amostras/prova de conceito no presente certame.

7.14. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo procedimento realizará a verificação
da habilitação do licitante classificado em primeiro lugar.

 

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. A verificação dos documentos de habilitação será realizada por meio de consulta ao Cagef, nos documentos por ele abrangidos.

8.2. O licitante deverá manter atualizadas as comprovações constantes do Certificado de Registro Cadastral - CRC para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida
no subitem 8.1, ou de documentos não constantes do Cagef, o fornecedor melhor classificado será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, via sistema.

8.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados quando solicitados pelo Pregoeiro em formato digital no sistema
eletrônico, por upload, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, observadas as hipóteses elencadas no item 7.2.1.1 deste
Edital.

8.4.1. A não regularização dos documentos constates do CRC no prazo do subitem anterior implicará a inabilitação do licitante,
salvo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.5. Após a apresentação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para:

8.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

8.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.7. Aos beneficiários listados no item 4.4 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
administração, para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a partir da divulgação da análise dos documentos de
habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de
2018.
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8.7.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.7.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o
Pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat”que todos os presentes ficam, desde logo,
intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.brpara a retomada da sessão de pregão do lote em
referência.

8.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes cuja análise foi realizada pelo Pregoeiro,
depois de definido o resultado do seu julgamento.

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia
para fins de habilitação, observado o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

8.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas aos saneamentos
de que trata o item acima, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas por meio de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital e anexos.

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

8.13. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o licitante será habilitado.

 

9. DOS RECURSOS
9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

9.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 dias úteis,
contados a partir da notificação acerca da conclusão do juízo de admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer,
realizado pelo Pregoeiro.

9.1.2. O juízo de admissibilidade referido no item 9.1.1 será realizado após a etapa de manifestação de intenção de recorrer de
que trata o item 9.1, ao final da etapa de habilitação.

9.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.1.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 3 dias úteis,
contados da data final do prazo do recorrente, pelas mesmas formas de apresentação do recurso.

9.1.5. Será assegurada ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.1.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

9.1.7. Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica a autoridade superior autorizada a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

 

10. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
10.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na forma de que trata o Decreto Estadual nº
48.723, de 2023, por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

10.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, Lei Federal n°
14.133, de 2021).

10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente
comprovado.

10.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito os
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

10.5. Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da licitação, observado, no que
couber, o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Na hipótese da ilegalidade de que trata oitem 10.1ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art.
147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1. A sessão deverá ser reaberta, nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou que anule a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
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11.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e também por e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

11.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado
à autoridade superior, que poderá:

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade
insanável;

12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta no
Portal de Compras MG.

12.2.1. A ata ficará disponível no Portal de Compras MG, bem como será apensada aos autos do processo de contratação.

 

13. DA CONTRATAÇÃO
13.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e outras penalidades
aplicáveis.

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
decorrentes deste Edital, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

13.1.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento
equivalente.

13.1.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no momento de assinar o contrato,
não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato ou retirada do instrumento equivalente, nas
condições propostas pelo licitante vencedor.

13.1.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.1.4, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

13.1.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

13.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.1.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou da entidade promotora da licitação.

13.1.7. A regra do item 13.1.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 13.1.5.1.

13.1.8. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento
de que:

13.1.8.1. O instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

13.1.8.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus anexos;

13.1.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, e concordam com os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei.

13.1.10. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Anexo I - Termo de Referência.

13.1.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.

13.1.12. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por
intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

13.1.12.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) acessar o
Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do
link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

13.1.12.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-mail
atendimentosei@planejamento.mg.gov.br, com cópia para sei.dts@pmmg.mg.gov.br.

13.1.12.3. A realização do cadastro como UsuárioExterno no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições
que regem o processo eletrônico, conforme Decreto Estadual nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis,
admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil,
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penal e administrativa.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado.

 

15. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO
15.1. Não haverá exigência de garantia financeira da execução para o presente certame.

 

16. DO PAGAMENTO
16.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. As sanções administrativas incidentes estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de
desconhecimento.

18.2. O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

18.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os
dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

18.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo Pregoeiro na respectiva notificação.

18.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer
ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a
fundamentar as decisões.

18.7. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por conta da
CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da
contratação.

18.8. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da compra.

18.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado deste certame.

18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

18.11. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses
decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

18.12. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no
site www.compras.mg.gov.br.

18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA.

APÊNDICE I DO ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA.

ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA COMPRA DE BENS.

ANEXO DE EDITAL III - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA.

ANEXO DE EDITAL IV - MINUTA DE CONTRATO.

 

Documento assinado eletronicamente por Isabelle Almeida de Freitas , Assessora Jurídica, em 20/10/2026, às 08:46, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gonçalves de Oliveira , Major, em 20/10/2026, às 11:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por André de Oliveira Lopes Miguel , Major PM, em 22/10/2026, às 15:11, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150853304 e o código CRC A5290C7B.

Referência: Processo nº 1250.01.0016075/2026-79 SEI nº 150853304
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
PMMG/DTS/CSA-TIC LICITAÇÕES - CSA-TIC - Seção de Licitações

v2.2025.01

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 

 

 

 

SUMÁRIO
 

1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6 - PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9 - HABILITAÇÃO

10 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

11 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação da prestação de serviços de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
INTERNET - LINK DE 200 MBPS A SER INSTALADO NO DATA CENTER DA DIRETORIA DE TECNOLOGIA E SISTEMAS DA PMMG, nos
termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste documento.

LOTE ITEM
CÓD. DO
ITEM NO
CATMAS

DESCRIÇÃO DO ITEM
CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE

DE MEDIDA QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO POR
12 MESES

VALOR
TOTAL

ÚNICO 1 34827
CONEXÃO DE ALTA
DISPONIBILIDADE A

INTERNET

SERVIÇO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - UM
LINK DE 200 MBPS COM VIGÊNCIA POR 12 MESES 1 1 R$ 34.980,00 R$ 34.980,00

1.3.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por
meio de especificações usuais de mercado. 

1.5. Da Contratação:
1.5.1.  O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado do primeiro dia útil subsequente à divulgação no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), prorrogável por até no máximo de 10 anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

1.5.2. Os serviços objeto desta contratação são de natureza continuada, podendo a vigência contratual ser prorrogada sucessivamente, desde
que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, observados os requisitos previstos
no art. 107 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

DATA ÓRGÃO/ENTIDADE SOLICITANTE NÚMERO DA UNIDADE DE COMPRA

06/10/2026 PMMG 1250071

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO SUPERINTENDÊNCIA OU DIRETORIA OU UNIDADE ADMINISTRATIVA

SEÇÃO DE INFRAESTRUTURA DO CTS DIRETORIA DE TECNOLOGIA E SISTEMAS DA PMMG

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Catálogo de Materiais (CATMAS do Portal de Compras) e
as especificações técnicas constantes neste Apêndice I do Anexo I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, deverão prevalecer estas últimas, por
conterem as especificações detalhadas e adequadas à demanda a ser suprida. O catálogo de materiais servirá apenas para identificação do item
licitado e de seu respectivo código.
1.3. Caracterização do Objeto:

1.4. Lotes Exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
1.4.1. Contratação com lote exclusivo para fornecedores qualificados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, aptos a se
beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 c/c no art. 8º
Decreto nº 47.437, de 26 de junho de 2018.
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1.5.3. O contrato (ou outro instrumento que o substitua) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

1.6. Descrição da Solução:
1.6.1. A especificação do objeto está detalhada conforme Apêndice I - Especificação Técnica, deste Termo de Referência.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação está detalhada no Apêndice I - Especificação Técnica, deste Termo de Referência.

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Da Participação de Consórcios:

3.1.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio.

3.2. Da Participação de Cooperativa:

3.2.1. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

3.3. Da Subcontratação:
3.3.1. Não será admitida a subcontratação conforme normas previstas em lei.

3.4. Da Sustentabilidade:

3.4.1. Não há viabilidade de adoção de critérios ou práticas de sustentabilidade na presente contratação

3.5. Da Indicação de Marcas ou Modelos:
3.5.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação. 

3.6. Da Vedação de Utilização de Marca ou Modelo:

3.6.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

3.7. Da Exigência de Carta de Solidariedade:

3.7.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

3.8. Da Garantia da Contratação:

3.8.1. Não será exigida garantia da contratação para este objeto.

3.9. Condições e Especificações da Garantia do Serviço:
3.9.1. Durante toda a vigência contratual, o fornecedor deverá ser capaz de oferecer assistência técnica, da seguinte maneira:

3.9.1.1. Deverá possuir Central de Atendimento 24h por dia, 365 dias por ano, através de um número do tipo "0800".

3.9.1.2. O tempo máximo de recuperação do circuito, em caso de interrupção não causada pelo contratante, deverá ser de 5 (cinco)
horas, a contar do momento da comunicação do problema à operadora.

3.9.1.3. A contratada deve efetuar manutenção corretiva assim que for detectado, de forma proativa, algum mal funcionamento de
enlaces e equipamentos, ou problemas em instalações feitas, de forma que voltem a funcionar perfeitamente.

3.9.1.4. Para todas as intervenções corretivas ou preventivas deve ser observado o SLA (Acordo de nível de serviço) previsto no item
3.9.1.2.

3.9.1.5. A assistência técnica será prestada com vistas a manter a qualidade do serviço prestado, sem qualquer ônus ou custo adicional
para o Contratante.

3.10. Da Vistoria:

3.10.1. A necessidade de vistoria está descrita no Apêndice I do anexo I.

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Do Prazo e das Condições da Prestação do Serviço:

4.1.1. A execução do objeto está detalhada no Apêndice I do Anexo I.

4.2. Do Local e Horário da Prestação do Serviço:
4.2.1. O local e horário da prestação do está detalhada no Apêndice I do Anexo I. 

4.2.2. Informações adicionais sobre local e horário podem ser obtidas pelos telefones (31)2123-1099 (Seção de Infraestrutura).

4.3. Dos Materiais a Serem Disponibilizados: 
4.3.1. Não será necessário disponibilizar materiais de consumo e de uso duradouro.

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1. Do Recebimento:

5.1.1. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante
termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

5.1.1.1. O prazo para recebimento provisório e emissão do ateste será de até 15 dias corridos, contados da entrega.

5.1.1.2. Salvo disposição em contrário no contrato, em ato normativo ou neste Termo de Referência, os ensaios, os testes e as demais provas
para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do Contratado.

5.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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5.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.1.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.1.5. Os serviços prestados serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo(s)
detalhado(s) que comprove(m) o atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento
provisório.

5.1.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, notificando o Contratado para emissão de nota fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.8. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo. 
5.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do Contratado pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 

5.2. Da Liquidação:

5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 05 (cinco) dias corridos contados da data do recebimento definitivo do serviço e respectivo
aceite do Contratante.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.2.2.1. O vencimento;

5.2.2.2. A data da emissão;

5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

5.2.2.4. O período respectivo de execução do objeto;

5.2.2.5. O valor a pagar; e

5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus ao Contratante.

5.2.4. A nota fiscal, ou o instrumento de cobrança equivalente, deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal disposta no art.
68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

5.3. Do Pagamento:

5.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida
por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.

5.3.1.1. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo).

5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.3.4. O Contratado deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos neste documento durante toda a contratação.

5.3.4.1. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista do Contratado não impedem o pagamento, se o objeto tiver sido executado
e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento do Contratado e rescisão contratual.

5.3.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.3.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que o Contratado:

5.3.6.1. Não produziu os resultados acordados;

5.3.6.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

5.3.6.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

 

6. PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
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7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
7.1. Regras Gerais:

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei, e artigos 15 e 16 do Decreto
nº 48.587, de 17 de março de 2023. 
7.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.1.4. Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos,
conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

 

7.2. Da Fiscalização do Contrato:

7.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências, nos
termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nos termos do
inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição
de prazo para a correção, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que
certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades,
inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício
redibitório, como tal definido pela lei civil.

7.3. Da Gestão do Contrato:
7.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº
48.587, de 2023.

7.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do
art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e de
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do
inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização da celebração de aditivos, prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do Decreto nº
48.587, de 2023.

7.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal,
conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.4. Do Preposto:
7.4.1. Não será necessária a designação de preposto pelo Contratado.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade pregão, conforme art. 28 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, conforme art. 33, da referida Lei Federal.

8.1.1. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior  em relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo
de diferença de valores entre os lances.

8.1.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
que cobrir a melhor oferta é de R$ 50,00 (cinquenta reais).

 

8.2. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta:

8.2.1. Conforme Apêndice I do Anexo I.

 

8.3. Da Prova de Conceito (PoC):
8.3.1. Conforme Apêndice I do Anexo I.

 

 

9. HABILITAÇÃO
9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

9.1.1. Habilitação Jurídica:

9.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;

9.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.1.1.4. Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada como Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;

9.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar – PRONAF-DAP, nos
termos do art. 16 do Decreto nº 46.712, de 29 de janeiro de 2015;

9.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);

9.1.1.11. Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, público ou particular, ou outro documento indicativo dos propósitos de
associação entre os proponentes, em se tratando de consórcio instituído para o fim específico de participar do certame.

 

9.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

9.1.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

9.1.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.1.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma
da lei.

I - A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN,
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e
de terceiros.

II - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais referentes ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.1.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

9.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.1.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas
de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.
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9.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:

9.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis) meses. 
 

9.1.4. Qualificação técnico-operacional e técnico-profissional:
9.1.4.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-operacional e técnico-profissional.

 

9.1.5. Declaração:

9.1.5.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 da
Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

9.1.5.2. Caso o licitante não cumpra os requisitos exigidos em sede de declaração, deverá apresentar justificativa e documentos
comprobatórios dos fatos alegados, para fins de análise da Administração.

 

9.1.6. Habilitação de Consórcios:

9.1.6.1. No caso da participação de empresas reunidas em consórcio, deverá acompanhar os documentos de habilitação, a comprovação de
compromisso público ou particular do consórcio, subscrito pelas empresas consorciadas, com apresentação da proporção de participação de cada
uma das consorciadas e indicação da empresa líder, que deverá representar as consorciadas perante o Estado de Minas Gerais, observadas as normas
do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.6.2. Deverão ser apresentados os documentos previstos no item referente à Habilitação, por parte de cada consorciado, admitindo-se, para
efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório
dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.

9.1.6.3. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio na fase de licitação e durante a execução
do contrato.

9.1.6.4. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido
no item 9.1.6.1.

9.1.6.5. Apenas os consórcios compostos exclusivamente por beneficiários indicados no no caput do art. 3º do Decreto 47.437, de 2018
poderão usufruir dos benefícios legais da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, desde que a soma do faturamento das empresas consorciadas
não ultrapasse o limite previsto no inciso II, artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.

9.1.6.6. Não é permitido que uma empresa, consorciada simultaneamente em mais de um consórcio ou de forma isolada, participe do mesmo
procedimento de contratação.

9.1.6.7. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação
de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito
de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no procedimento que originou o
contrato.

 

9.1.7. Habilitação de Cooperativas:

9.1.7.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

I - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

II - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

III - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;

IV -  O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

V - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

VI - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

VII - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: i) ata de fundação; ii) estatuto social com a ata
da assembleia que o aprovou; iii) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; iv) editais de convocação das
três últimas assembleias gerais extraordinárias; v) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniões seccionais; e vi) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação.

 

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
10.1. Do Contratante:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o presente Termo de Referência, o contrato ou
documento que o substitua e seus anexos.

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto prestado, para que seja por ele reparado,
corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou em parte, às suas expensas.

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da efetiva prestação do serviço, objeto deste Termo de
Referência.

10.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no
Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado.

10.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de nota fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
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Federal nº 14.133, de 2021.

10.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição do objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
10.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Termo de Referência.

10.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado durante a execução do contrato ou documento
que o substitua.

10.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.10.1. A Administração terá o prazo de até  60 (sessenta) dias corridos a contar da data do protocolo do requerimento, tratado no item
10.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos.

10.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

10.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos pertinentes. 
10.1.14. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

10.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

10.2. Do Contratado:

10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições
pactuadas, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078,
de 1990.

10.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dos materiais nela empregados.

10.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.2.7. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente aos danos sofridos, devidamente
comprovados.

10.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.9. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento; 
10.2.10. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança,
durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Termo de Referência.

10.2.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação. 
10.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.

10.2.13. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local
da execução do objeto contratual.

10.2.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.2.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato.

10.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.2.16.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

10.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

10.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 
10.2.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste documento,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência.

10.2.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção
de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto contratado.
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10.2.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.2.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado ou o licitante que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

11.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a contratação e a execução do
contrato;

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência - quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, conforme disposto no § 2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como
nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60
(sessenta) dias.

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme disposto no § 7º,
art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme § 8º, art. 156, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

11.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante, conforme disposto no § 9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Em observância ao disposto no § 1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

11.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.9.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de Licitações.

11.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 34.980,00 (trinta e quatro mil, novecentos e oitenta reais), conforme custos unitários apostos
no quadro constante do subitem 1.1 deste Termo de Referência.

12.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado, conforme
especificado na matriz de risco, quando houver.

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor.

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1251 06 181 137 4365 0001 3390 4002 0 60 2 

Origem do Recurso: Fundo Especial do Poder Judiciário - FEPJ
Unidade Financiadora: 4031
Banco: 999
Agência Bancária: 09001-9
Conta Bancária: 900795-5

13.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Documento assinado eletronicamente por Isabelle Almeida de Freitas , Assessora Jurídica, em 21/10/2026, às 08:47, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gonçalves de Oliveira , Major, em 21/10/2026, às 09:54, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por André de Oliveira Lopes Miguel , Major PM, em 22/10/2026, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151850022 e o código CRC 353191CB.

Referência: Processo nº 1250.01.0016075/2026-79 SEI nº 151850022
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POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

Centro de Tecnologia em Sistemas / Seção de Infraestrutura

 

Apêndice 1 - PMMG/DTS/CTS-S INFRAESTRUTURA                                                                               
                             

     

Belo Horizonte, 08 de outubro de 2026.
  

 

 

APÊNDICE I DO ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

 

DATA ORGÃO SOLICITANTE Nº DA UNIDADE DE COMPRA

21/09/2026 PMMG 1250071

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO DIRETORIA PMMG

DTS 3 Diretoria de Tecnologia e Sistemas 

 

Sumário
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 
 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. A presente ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA tem por objeto a prestação de serviço continuado
de acesso dedicado à Internet, com capacidade mínima de 200 Mbps, destinado à sustentação do Sistema
de Reconhecimento Facial da Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG), garantindo conectividade segura,
disponibilidade, desempenho e escalabilidade para comunicação por VPN com parceiros externos, durante
12 meses, podendo ser prorrogado de acordo com o interesse entre as partes e previsão legal, conforme
condições e exigências estabelecidas neste documento.
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Lote Item Descrição
CATMAS do

Portal de
Compras

Quantidade

Único 1 CONEXÃO DE ALTA DISPONIBILIDADE A INTERNET 200Mbps 34827
01 link com
vigência por

12 meses
 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Catálogo de
Materiais (CATMAS do Portal de Compras) e as especificações técnicas constantes neste Apêndice I do
Anexo I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, deverão prevalecer estas últimas, por conterem as especificações
detalhadas e adequadas à demanda a ser suprida. O catálogo de materiais servirá apenas para identificação
do item licitado e de seu respectivo código.

 

1.3. Caracterização do Objeto
1.3.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de
2023.

 

1.4. Lotes exclusivos para microempresas e empresas de pequeno porte:
1.4.1. A participação na presente contratação será destinada exclusivamente às Microempresas –
ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, em observância ao disposto no art. 48, inciso I, da Lei
Complementar Federal nº 123/2006 e no art. 8º do Decreto Estadual nº 47.437/2018, considerando que o
valor estimado do item de contratação não ultrapassa R$ 80.000,00. Dessa forma, o lote será destinado
exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a adoção da participação
exclusiva visa assegurar o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, nos termos da legislação aplicável.

 

1.5. Descrição da Solução
1.5.1. A solução consiste na contratação de circuito dedicado de acesso à Internet com capacidade
mínima de 200 Mbps, fornecido em fibra óptica em todo o percurso, inclusive no last mile, com acesso
bidirecional full-duplex e simétrico, destinado prioritariamente ao tráfego relacionado ao Sistema de
Reconhecimento Facial da PMMG e ao estabelecimento de túneis VPN com parceiros externos.

 

1.6. Link Dedicado de Internet
1.6.1. Link dedicado de internet de no mínimo de 200Mbps;

1.6.2. Acesso deve ser obrigatoriamente fornecido com fibra óptica em todo percurso incluindo
last mile;

1.6.3. Acesso bidirecional full-duplex ( trafegar nos dois sentidos com máxima capacidade de link
nominal);

1.6.4. Acesso simétrico ( mesmo velocidade nominal nos dois sentido);

1.6.5. Velocidade mínima de 96,8% da velocidade nominal;

1.6.6. Disponibilidade média mensal de 99,5% (SLA) (no mínimo);

1.6.7. Possuir taxa de perda de pacotes menor ou igual a 1%;

1.6.8. Latência máxima de 100 ms (do endereço da CONTRATANTE até a central e da
CONTRATADA);
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1.6.9. Fornecimento mínimo de 06 (seis) endereços IP(V4) públicos, válidos;

1.6.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar servidor de DNS próprio, com endereços primário
e secundário;

1.6.11. Deverão estar inclusos na solução todos os recursos de conectividade, tais como, modens,
conversores, links e roteadores, necessários à prestação de Serviço;

1.6.12. O ativo CPE, a ser fornecido pela contratada, deverá possuir interface UTP Gigabit Ethernet
disponível para uso pela contratante;

1.6.13. A CONTRATADA deverá possuir Termo de Autorização para a prestação de Serviço
Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL, isenta de qualquer entrave judicial e que não
esteja sub judice, garantindo a possibilidade de prestação do serviço pelo prazo contratual indicado neste
edital;

1.6.14. Central de Atendimento 24h por dias, 365 dias por ano através de um número do tipo
"0800";

1.6.15. O tempo máximo de recuperação do circuito, em caso de interrupção não causada pelo
contratante, deverá ser de 5 horas, a contar do momento da comunicação do problema à operadora.
 

1.7. Backbone
1.7.1. Possuir ao menos uma saída para backbone internacional própria;

1.7.2. Saída internacional agregada maior ou igual a 5 Gbps;

1.7.3. Latência média: menor ou igual a 100ms;

1.7.4. Perda de pacotes: menor ou igual a 1%;

1.7.5. Disponibilidade mensal: maior ou igual a 99,5%;

1.7.6. O backbone deverá ser próprio e o serviço de last mile deverá ser de propriedade exclusiva
da CONTRATADA, não sendo permitido a contratação de terceiros. A CONTRATADA deverá fornecer
o serviço com meios próprios desde o endereço de instalação solicitada até a saída de backbone nacional e
internacional.

 

1.8. Roteador:
1.8.1. O roteador será fornecido pela CONTRATADA com instalação, configuração e gerência;

1.8.2. A configuração será executada para que a rede de computadores da CONTRATANTE
possua acesso à internet:

1.8.3. Possuir a quantidade mínima necessária de memória que atenda a velocidade e
funcionamento deste item, em conformidade com as recomendações do fabricante;

1.8.4. Possuir no mínimo, 02 (duas) portas de LAN a 10/100/1000 Mbps que seja compatível com
o padrão IEEE 802.3; portas deverão ser fornecidas no padrão RJ-45;

1.8.5. Possuir protocolo de gerenciamento SNMP e MIB-II implementados em conformidade com
a RFC 1157 e RFC 1213, respectivamente;

1.8.6. Todos os roteadores deverão ter capacidade para suportar o tráfego com banda
completamente ocupada, sem exceder a 80% de utilização de CPU e memória;

1.8.7. Responder por todas as normas definidas pela Agência Nacional de Telecomunicações -
ANATEL.

 

1.9. Gerenciamento da solução
1.9.1. A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE acesso a portal web com no
mínimo as seguintes informações:
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1.9.2. Identificação do ponto de acesso e respectivo número do acesso;

1.9.3. Velocidade do acesso;

1.9.4. Informações do tráfego de entrada e saída;

1.9.5. Taxa média de ocupação do link (throughput);

1.9.6. Visualização de gráfico detalhando a utilização da banda;

1.9.7. A solução de gerência a rede da CONTRATADA deverá atuar de forma pró ativa, de
acordo com o Nível de Serviço (SLA), realizando o acompanhamento dos defeitos e desempenho do
serviço;

1.9.8. A CONTRATADA manterá o controle da segurança física e lógica de seus ambientes
operacionais;

1.9.9. Quando a solicitada, a CONTRATADA deverá demonstrar para análise as configurações do
roteador instalado no ambiente da CONTRATANTE;

 

1.10. Garantia e assistência técnica
1.10.1. A contratada deve efetuar manutenção corretiva assim que for detectado, de forma proativa,
algum mal funcionamento de enlaces e equipamentos, ou problemas em instalações feitas, de forma que
votem a funcionar perfeitamente;

1.10.2. Para todas as intervenções corretivas ou preventivas deve ser observado o SLA (Acordo de
nível de serviço) previsto no item 1.6 e seus subitens, em especial ao 1.6.6;

 

1.10.3. Obrigações da contratada
1.10.4. A contratada deve manter a integralidade da disponibilidade do serviço. Em caso de
descumprimento do ANS estipulado no item 2.5, será aplicado, na fatura mensal do mês subsequente,
desconto de 03 (três) vezes a diferença entre a disponibilidade mínima contratada e a disponibilidade
medida no mês. O desconto será calculado sobre o valor mensal da respectiva conexão e será cobrado na
fatura do mês subsequente o somatório de todos os descontos calculados. Assim, se a disponibilidade
medida no mês for menor que a disponibilidade mínima contratada, o desconto será calculado da seguinte
formula:

Desconto = Vmen x [3 x (ANS - D)/100]

Onde:

Vmen = valor da mensalidade de cada circuito ou concentrador;

ANS = percentual do acordo de nível de serviço(%); Item 1.6

D = disponibilidade efetivamente apurada no período (%).;

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade institucional da PMMG de dispor de
conectividade dedicada, segura, estável e de elevada disponibilidade para sustentação do Sistema de
Reconhecimento Facial.

2.2. Conforme o ETP, o Sistema de Reconhecimento Facial conta atualmente com 675 câmeras
integradas e contribuiu para mais de 2.059 prisões em aproximadamente 18 meses, evidenciando sua
relevância para as atividades operacionais da Corporação.

2.3. A infraestrutura de segurança instalada possui firewall Juniper com capacidade licenciada
para suportar até 1.000 túneis VPN simultâneos. Para que essa capacidade possa ser utilizada de forma
adequada, é necessária conectividade compatível com o crescimento esperado do tráfego de dados.

2.4. A utilização compartilhada da conectividade com outros serviços institucionais poderá
ocasionar concorrência de banda, aumento da latência, degradação da comunicação VPN e
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comprometimento da disponibilidade do Sistema de Reconhecimento Facial.

2.5. A solução escolhida foi a contratação direta de circuito dedicado de acesso à Internet junto
às operadoras de telecomunicações, aproveitando a infraestrutura própria de segurança da informação já
existente na PMMG. O ETP concluiu que essa alternativa apresenta melhor desempenho operacional,
aproveitamento dos investimentos já realizados e custo inferior à alternativa baseada na Rede IP
Multisserviços da PRODEMGE.

2.6. A contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar SEI nº
144734071 Processo nº 1250.01.0016075/2026-79, e alinhada ao planejamento da Administração, ao
Plano Estratégico da PMMG 2024/2027 e à previsão do serviço no orçamento base zero 2026.

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Da participação de consórcios:
3.1.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, visando ampliar a
competitividade do certame e assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração,
conforme faculta o art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

3.2. Da Participação de Cooperativa:
3.2.1. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art. 16 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

3.3. Da Subcontratação:
3.3.1. Não será admitida a subcontratação conforme normas previstas em lei.

3.4. Da Sustentabilidade:
3.4.1. Não há viabilidade de adoção de critérios ou práticas de sustentabilidade na presente
contratação.

3.5. Da indicação de marcas ou modelos
3.5.1. Não serão exigidas marcas/modelo específicos para contratação.

3.6. Da vedação de utilização de marca ou modelo
3.6.1. Não há restrição de marcas ou modelos desde que estas atendam ao especificado nesta
especificação.

3.7. Da exigência de carta de solidariedade
3.7.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

3.8. Da Garantia do Produto, da Manutenção e da Assistência Técnica:
3.9. Conforme item 1 - Do objeto e Condições Gerais de Contratação.

3.9.1. A contratada deverá assegurar a continuidade e o desempenho do serviço durante a vigência
contratual, incluindo manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e atendimento aos níveis de
serviço (SLA) conforme item 1.6.6 sem custos adicionais para a contratante quando decorrentes de falhas
do serviço. Observando o descrido no item 1.6.15.

3.10. Da Vistoria:
3.10.1. As empresas interessadas em participar poderão fazer visita ao local em, até, TRÊS DIAS
ÚTEIS antes da realização do pregão para tomarem conhecimento do local e do serviço a ser executado.
As visitas poderão ser agendadas pelo telefone (31) 2123-1099 (Seção de Infraestrutura) ou pelo email cts-
infraestrutura@pmmg.mg.gov.br e ocorrerão durante o horário do expediente administrativo (de segunda à
sexta-feira, de 08:30h às 12:00h ou 13:00h às 16:00h, exceto às quartas-feiras, que será de 08:30h às
12:00h). O serviço será desenvolvido na Diretoria de Tecnologia e Sistemas, localizada à Av. Amazonas,
n° 6.455, Bairro Gameleira, Belo Horizonte, MG.

3.10.2. A CONTRATADA utilizará a infraestrutura de dutos de entrada no data center para
interligação com seu backbone, ficando a cargo desta intervenções de pequena monta visando adaptar-se
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ao ambiente. Para cumprimento desta condicionante sugere-se a visita técnica aos locais para sanar
eventuais dúvidas quanto à infraestrutura presente nos citados locais, conforme telefone e horários
previstos no item anterior.

3.10.3. No caso de o fornecedor optar por não realizar a vistoria técnica, esta pode ser substituída
por declaração de que o licitante tem pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à
natureza dos serviços, conforme Anexo III deste edital.
 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Do prazo de Entrega
4.1.1. A CONTRATADA deverá fornecer Plano de Instalação: no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir do primeiro dia útil após acusar o recebimento da Nota de Empenho pelo
fornecedor.

4.1.2. A CONTRATADA deve apresentar o plano de instalação, contendo pelo menos :

4.1.2.1. Cronograma geral descrevendo todas as atividades, indicando datas de início e término;

4.1.2.2. Lista de recursos, identificando todos os equipamentos que serão utilizados nas instalações;

4.1.3. A ativação do link deverá ocorrer até 20 dias corridos, contando a do recebimento da nota
de empenho.

4.1.4. Após a instalação do link e a configuração dos ativos, a operadora deverá realizar testes,
junto com a equipe técnica da PMMG, afim de demonstrar por meio de download e upload a velocidade e
demais itens que atestem a banda contratada e os parâmetros de qualidade da conexão exigidos nesta
especificação técnica.

4.1.5. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá
solicitar prorrogação do prazo de instalação e ativação do link, ficando a cargo da área demandante
acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo para o desenvolvimento das atividades e funcionamento
dos sistemas ligados ao link, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no
inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021

4.2. Do Local de Instalação:
4.2.1. O link de dados deverá ser instalado no endereço: Avenida Amazonas, 6455, bairro
Gameleira, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP: 30.510.900, no data center da Diretoria de Tecnologia e
Sistemas da PMMG.

4.2.2. As conexões devem ser disponibilizadas em estrutura de rack de telecom da
CONTRATANTE, nos locais acima indicados. Sugere-se que a contratada faça visita técnica aos locais
para sanar eventuais dúvidas quanto à infraestrutura presente no citado local.

4.2.3. A CONTRATADA utilizará a infraestrutura de dutos de entrada no data center para
interligação com seu backbone, ficando a cargo desta intervenções de pequena monta visando adaptar-se
ao ambiente.

4.2.4. Condições de recebimento:
4.2.4.1. O recebimento provisório, definitivo, liquidação e pagamento está descrito no Anexo I -
Termo de Referência.
 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade
pregão, conforme art. 28 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob a forma eletrônica, com adoção do critério
de julgamento pelo menor preço OU maior desconto, conforme art. 33, da referida Lei Federal, tendo em
vista a justificativa apresentada no Estudo Técnico Preliminar SEI nº 144734071

5.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta:
5.2.1. A proposta terá validade de 90 (noventa) dias corridos contados a partir da data da sessão
pública do Pregão.
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5.3. Da Amostra:
5.3.1. Não será exigida a apresentação de amostras nessa contratação.
 

5.4. Da Prova de Conceito (PoC):
5.4.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-operacional
e técnico-profissional.

 
Responsável pela elaboração

Miguel Santos Duarte, Sd PM
Auxiliar da Subseção de Recursos Computacionais - CTS

Documento assinado eletronicamente por Miguel Santos Duarte, Soldado, em 08/10/2026, às 16:01,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151115320 e
o código CRC 44717245.

Referência: Processo nº 1250.01.0016075/2026-79 SEI nº 151115320
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
PMMG/DTS/CSA-TIC LICITAÇÕES - CSA-TIC - Seção de Licitações

v1.2024.12

ANEXO II – MINUTA PADRONIZADA DE PROPOSTA COMERCIAL PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2026

(a ser preenchida em papel timbrado da proponente)

DADOS A CONSTAR NA
PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Endereço Eletrônico:  

Nome do Representante
Legal:  

CPF do Representante
Legal:  
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LOTE 01

Item 01 - _______,
conforme especificação
técnica do item ____ do
Anexo I do Edital de
Pregão Eletrônico.

VALOR UNITÁRIO /
MENSAL

VALOR TOTAL
/ANUAL

R$ R$

VALOR TOTAL DO
LOTE R$

Observações:
 

Prazo de Validade da
Proposta:  

Declaro que:

a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência
desse Edital de Pregão Eletrônico;

b) nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e
financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a
ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de
propostas e seus anexos;

c) esta proposta foi elaborada de forma independente pelo proponente, sem que tenha havido troca
de informações ou quaisquer interferências de terceiros;

As informações disponibilizadas neste documento estão sujeitas ao previsto na Lei n.º 13.709, de 2018,
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Isabelle Almeida de Freitas , Assessora Jurídica, em
19/10/2026, às 13:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gonçalves de Oliveira , Major, em 20/10/2026, às
11:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por André de Oliveira Lopes Miguel , Major PM, em
22/10/2026, às 15:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150985376 e
o código CRC 2EE344F2.

Referência: Processo nº 1250.01.0016075/2026-79 SEI nº 150985376

PADRÃO Proposta Comercial Pregão Serviço Lei 14133 150985376         SEI 1250.01.0016075/2026-79 / pg. 30

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
CSA-TIC - Seção de Licitações

Belo Horizonte, 09 de outubro de 2026.

Declaração PMMG/DTS/CSA-TIC LICITAÇÕES Nº 151234030/2026

DECLARAÇÃO

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA

 

A empresa _________________________________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº ________________________________________ sediada à

__________________________________________________________________________, por intermédio 

de seu representante legal infra-assinado, o(a) Sr.(a)

________________________________________________________________________________ 

portador(a) do RG nº ________________________________________ e CPF nº

________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei e para fins de participação 

em certame licitatório:

 

Que optou por NÃO realizar a vistoria técnica nas instalações da Diretoria de Tecnologia e Sistemas, 

localizada à Av. Amazonas, n° 6.455, Bairro Gameleira, Belo Horizonte, MG.

 

Declara, contudo, que tem PLENO CONHECIMENTO das condições locais e peculiaridades inerentes à 

natureza dos serviços a serem executados, bem como da infraestrutura de dutos de entrada no data center 

para interligação com seu backbone e das necessidades de intervenções de pequena monta para adaptação 

ao ambiente.

 

A empresa assume total responsabilidade por esta decisão, não podendo, futuramente, alegar 

desconhecimento como justificativa para o descumprimento de obrigações, falhas na execução do serviço ou 

solicitação de aditivos contratuais.

 

Documento assinado eletronicamente por Isabelle Almeida de Freitas , Assessora Jurídica, em
19/10/2026, às 13:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Paulo Gonçalves de Oliveira , Major, em 20/10/2026, às
11:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151234030 e
o código CRC 08E39448.

Referência: Processo nº 1250.01.0016075/2026-79 SEI nº 151234030
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
PMMG/DTS/CSA-TIC LICITAÇÕES - CSA-TIC - Seção de Licitações

v2.2025.01

ANEXO DE EDITAL IV - MINUTA DE CONTRATO

 

 

 

CONTRATO Nº [INSERIR Nº]/[INSERIR 
ANO], DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO 
DO [INSERIR NOME DO 
ÓRGÃO/ENTIDADE] E A EMPRESA 
[INSERIR NOME DA EMPRESA].

 

Estado de Minas Gerais, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representado pelo Centro de 
Suprimentos e Aquisições de Tecnologia da Informação e Comunicação da PMMG, CSA-TIC/PMMG, com sede 
na Av. Amazonas, 6.455, bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP 30.510-900, endereço de correio 
eletrônico: csa-licitacoes@pmmg.mg.gov.br e csatic.pmmg@gmail.com, inscrito no CNPJ sob o nº 
16.695.025/0001-97, e [inserir nome do CONTRATADO] , endereço de correio eletrônico [inserir e-mail], inscrita
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número [inserir nº parcial do CNPJ], com sede na
[inserir endereço/município], neste ato representada por Sr(a). [inserir nome do representante do
CONTRATADO], doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n° 119/2026,  em observância às disposições da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à 
legislação estadual, às disposições deste Contrato e, ainda, no que couber, às demais normas específicas 
aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços de serviço de acesso dedicado
à internet, com capacidade mínima de 200 Mbps, que deve ser executado conforme condições do
Termo de Referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. Termo de Referência; SEI nº 151850022

1.2.2. Apêndice I do Anexo I; SEI nº 151115320 

1.2.3. Edital de Licitação; SEI nº 150853304

1.2.4. Informações inseridas no Portal de Compras de Minas Gerais;

1.2.5. Proposta comercial do CONTRATADO;

1.2.6. Eventuais anexos dos documentos acima.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de execução e de gestão contratuais,
assim como os prazos e condições de entrega e de recebimento do objeto constam no Termo de
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Referência.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência é de 01 (um) ano contado(s) a partir do primeiro dia útil
subsequente à divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sendo
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei Federal n°
14.133, de 2021.

3.2. A prorrogação do contrato é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o CONTRATADO. (art. 107 da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

3.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências dos efeitos de aplicação das sanções.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor mensal da contratação é de R$ [inserir valor (inserir valor por extenso)]
perfazendo o total de R$ [inserir valor (inserir valor por extenso)].

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. O valor indicado no item 4.1. é meramente estimativo, de modo que o pagamento será
realizado ao CONTRATADO de acordo com os quantitativos efetivamente executados. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro na(s) dotação(ões) orçamentária(s) abaixo indicada(s):

1251 06 181 137 4365 0001 3390 4002 0 60 2
Origem do Recurso: Fundo Especial do Poder Judiciário - FEPJ
Unidade Financiadora: 4031
Banco: 999
Agência Bancária: 09001-9
Conta Bancária: 900795-5

5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.
 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

7.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados
monetariamente com base no IPCA observado o interregno mínimo de 12 meses, contados do
orçamento estimado, em 14/09/2026, SEI nº 148970535, conforme disposto nos arts. 92, §§ 2ºe 3º da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
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ocorrência da anualidade.

7.2. O direito a que se refere o item 7.1 deverá ser efetivamente exercido mediante pedido
formal da contratada até 180 dias após o atingimento do lapso de 12 (doze) meses sob pena de
preclusão do direito ao seu exercício.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito no item
7.1.

7.4. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

7.4.1. Considera-se data do orçamento estimado a data de assinatura do Mapa
Comparativo de preços.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Os preços contratados poderão ser atualizados, por meio de Termo Aditivo, para
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, conforme disposto no art. 124, II, alínea
“d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.7.1. O reequilíbrio econômico-financeiro ocorrerá por acordo entre as partes, e
poderá ser solicitado pelo CONTRATANTE ou pelo CONTRATADO, mediante pedido
formal.

7.7.1.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, conforme
disposto no parágrafo único do art. 131 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.7.1.2. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO

8.1. As obrigações técnicas relativas à execução do objeto (descrição, funcionamento e
aplicação) estão descritas no Termo de Referência.
 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. As sanções administrativas incidentes à inexecução do objeto são descritas no Termo
de Referência.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO
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11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após
2 (dois) meses da data da comunicação.

11.3. O contrato poderá ser extinto em decorrência do não cumprimento das obrigações
relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, antes de cumpridas as
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, e demais motivos previstos no artigo 137
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O termo de extinção do Contrato será precedido de relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

11.6. As partes entregarão, no momento da extinção, a documentação e eventual material de
propriedade da outra parte, acaso em seu poder.

11.7. No procedimento que visar à extinção do vínculo contratual, precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar,
motivadamente, providências acauteladoras.

11.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

12.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato
em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de
órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709, de 2018.

12.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e o
CONTRATADO assume o papel de operador conforme artigo 5º, VI e VII da Lei Federal nº 13.709,
de 2018.

12.3. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela
CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do
objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a
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expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as
finalidades e prazos acordados.

12.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 3 (três) dias
úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de
tratamento de dados pessoais.

12.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas,
tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão
confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas
existentes.

12.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a
conformidade do CONTRATADO, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados
pessoais referentes à execução deste contrato.

12.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais,
ou preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei Federal nº 13.709, de 2018, suas
alterações e regulamentações posteriores, quando necessário.

12.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das
obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas
a toda e qualquer atividade que envolva a presente contratação.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 124 de Lei Federal
nº 14.133, de 2021, desde que devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente.

13.1.1. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.1.2. As supressões poderão ultrapassar o limite de 25% (vinte e cinco por cento),
desde que haja acordo entre as partes.

13.1.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021).

13.1.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decreto-Lei nº 4.657, de 1942 (Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro) e demais normas relativas a licitações e contratos administrativos e,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado (art. 89
da Lei 14.133, de 2021).
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Este contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

15.1.1. O Portal de Compras está integrado ao PNCP para fins de cumprimento do art.
94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
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16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir
quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato.

E, por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

Documento assinado eletronicamente por Isabelle Almeida de Freitas , Assessora Jurídica, em
21/10/2026, às 08:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gonçalves de Oliveira , Major, em 21/10/2026, às
09:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por André de Oliveira Lopes Miguel , Major PM, em
22/10/2026, às 15:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151850834 e
o código CRC AAEA02A8.

Referência: Processo nº 1250.01.0016075/2026-79 SEI nº 151850834
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MinaS GeraiS DiáriO DO executivO quinta-feira, 22 De OutubrO De 2026 – 31
AVISO DE COTAÇÃO ELETRÔNICA

PMMG – 5ª RPM Cotação eletrônica nº 1259967 76/2026 Objeto:
aquisição de materiais elétricos destinados à manutenção da sede da 5ª
RPM  U/MG. C õ   T
de Referência Data: 27/10/2026 Termo de referência disponível no
site: compras mg gov br www policiamilitar mg gov br/portal-pm/
licitacao action

2 cm -21 2272180 - 1

EXTRATO DE AVISO DE LICITAÇÃO
PMMG-CSA-TIC: Pregão Eletrônico nº 1250071 119/2026 Objeto:
Contratação do serviço de acesso dedicado à internet, com capacidade
mínima de 200 Mbps, destinado à sustentação do Sistema de
Reconhecimento Facial da Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG) 
As propostas comerciais deverão ser apresentadas por meio do site
eletrônico www compras mg gov br, até as 8h55 do dia 12 de novembro
de 2026 A sessão de abertura das propostas será às 9h do mesmo dia 
Informações fone (31) 2123-1018 O edital está disponível em www 
compras mg gov br e https://portal policiamilitar mg gov br/portal-pm/
licitacao action e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

3 cm -21 2272100 - 1

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE PREGÃO
PMMG/COMAVE Processo SEI nº 1250 01 0021589/2026-96 
Pregão eletrônico 24/2026 Processo de compras 1254266 50/2026 
Objeto: Serviços de SONDAGEM GEOTÉCNICA SPT (STANDART
PENETRATION TEST) no terreno do Hangar do COMAVE,
compreendendo uma área de 2 439,71 m² Empresa vencedora: Mega
Engenharia e Sondagens LTDA CNPJ nº 67 292 665/0001-97 Valor
Homologado: R$ 11 899,00 (onze mil, oitocentos e noventa e nove
reais) 

2 cm -21 2272432 - 1

AVISO DE LICITAÇÃO – 2A RPM/PMMG
PMMG – 2a RPM Pregão Eletrônico 1259966 72/2026 Processo sei:
1250 01 0008618/2026-46 Objeto: lote 01 - Acontratação do serviço
de revitalização e pintura das paredes externas, tetos do hall de entrada,
além de grades, janelas, corrimão, toldo, estrutura metálicas do telhado
do estacionamento, estrutura metálicas do hall de entrada, mastro do
platô da bandeiras, chapim e portões, 2ª Região de Polícia Militar, em
Contagem/MG,lote 02 - Acontratação do serviço de revitalização de
paredes externas, frontal e lateral, guarita, parte do muro lateral, hall de
entrada e garagem da viatura policial destinada ao Comandante, além
de janelas, brise, corrimão, escada de acesso ao telhado, mastro do platô
das bandeiras e portões O presente serviço de revitalização abrange o
Sexagésimo Sexto Batalhão de Polícia Militar (66º BPM), sediado em
Betim/MG Data da sessão: 16/11/2026 às 09 horas O referido certame
será realizado por meio de sistema eletrônico, pelo site: www compras 
mg gov br As propostas comerciais deverão ser encaminhadas através
do endereço eletrônico acima determinado até às 08h59min da data
marcada para a abertura da sessão Edital e anexos estão disponíveis
nos sites www compras mg gov br e pncp gov br 

4 cm -21 2272150 - 1

AVISO DE LICITAÇÃO
PMMG-CSA-TIC: A PMMG/DTS/CSA-TIC torna pública a realização
do Pregão Eletrônico nº 117/2026, cujo objeto é a aquisição de 24 (vinte
e quatro) discos rígidos para storage As propostas comerciais deverão
ser apresentadas por meio do sitewww compras mg gov br, até às
08h55min do dia 6 de Novembro de 2026 A sessão pública de abertura
das propostas será às 09h00min do mesmo dia Informações: telefone
(31) 2123-1018 O Edital encontra-se disponível nos siteswww 
compras mg gov br, https://portal policiamilitar mg gov br/portal-pm/
licitacao action e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

3 cm -20 2271758 - 1

1º TERMO DE APOSTILAMENTO CONTRATO Nº 9522032
PMMG-CAE x EMPRESA MENDES JUNIOR SOLUÇÕES
AMBIENTAIS LTDA - EPP - O presente Termo de Apostilamento tem
por objeto a inclusão da seguinte dotação orçamentária: 1251 06 181
137 2061 0001 339039 1010

1 cm -21 2272108 - 1

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO
PMMG/COMAVE Processo SEI nº 1250 01 0020990/2026-70 
Pregão eletrônico 32/2026 Processo de compras 1254266 61/2026 
Objeto: Contratação de curso teórico/treinamento para obtenção de
HABILITAÇÃO IFRH Licitação com Lote reservado para ME, EPP
e equiparados para os benefícios do Decreto nº 47 437, de 26 de junho
de 2018 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
conforme disposto no Anexo I - Termo de Referência Data prevista
para a abertura da sessão pública de pregão: 09/11/2026, às 09h30min 
Os interessados poderão apresentar proposta comercial até às 09h29min
da data prevista para a abertura da sessão através da página Portal de
Compras do Estado de Minas Gerais - http://compras mg gov br/ 

3 cm -21 2272417 - 1

AVISO DE LICITAÇÃO
PMMG/DPS/CSC-SAÚDE - Pregão Eletrônico nº 628/2026 
Processo de Compras 1255302 000628/2026 Processo SEI nº
1250 01 0011268/2026-82 Objeto: Contratação da prestação de
serviços de rouparia/camareira hospitalar, com fornecimento de
materiais, EPI's, uniformes e equipamentos, com dedicação exclusiva
de mão de obra, conforme condições e exigências estabelecidas
no Edital e seus anexos Propostas: envio no Portal Compras até às
08h59min do dia 09/11/2026 Sessão: a partir de 09h00min do dia
09/11/2026 Edital disponível em www compras mg gov br 

3 cm -21 2272416 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PMMG - CAP – Publicação do Oitavo Termo Aditivo do Contrato
nº 9478895/2025 – Partes: PMMG x Empresa Segmento Engenharia
-EPP, CNPJ nº 00 *** 783/0001-**; Objeto: supressões quantitativas
no valor de R$ 99 850,52 (noventa e nove mil oitocentos e cinquenta
reais e cinquenta e dois centavos), correspondentes a 7,24% do valor
original do contrato, e prorrogação dos prazos de execução e vigência
contratual por 11 (onze) dias corridos, com novos términos em
31/10/2026 e 30/11/2026, respectivamente 

2 cm -21 2272116 - 1

EXTRATO DE CONTRATO
PMMG – 13ª RPM x PETARDO IMUNIZADORA LTDA, CNPJ nº
26 147 959/0001-48 Objeto: contratação de empresa especializada
para prestação programada de serviços de controle integrado de
vetores e pragas urbanas, compreendendo dedetização, desinsetização
e desratização, bem como limpeza, higienização e desinfecção de
reservatórios de água destinados ao consumo humano, sem dedicação
exclusiva de mão de obra, em 03 (três) lotes, para atendimento
ao NAIS/13ª RPM, SAS/31º BPM e SAS/38º BPM, conforme
õ  T  Rê. Vgê: 12 (z) ,
contados do primeiro dia útil subsequente à divulgação do contrato
no PNCP Contrato nº 009524261/2026 Valor global: R$ 12 000,00
(doze mil reais) Pregão Eletrônico nº 12/2026 Processo de Compra nº
1259950-28/2026 Processo SEI nº 1250 01 0019314/2026-23 www 
compras mg gov br

3 cm -21 2272207 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE COMODATO
PMMG – 43º BPM x ACASP – São Sebastião do Paraíso/MG Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Comodato referente
ao empréstimo gratuito de 01 (um) bebedouro de aço inoxidável, de
fabricação nacional, número de série 12970, com capacidade de 50
litros, destinado ao apoio das atividades institucionais da Polícia
Militar de Minas Gerais, mantidas as demais condições originalmente
pactuadas Vigência: 05 (cinco) anos, contados da data de publicação
 x  D O  E  M G.

2 cm -21 2272227 - 1

3ªRPM - C. º 00.039/2026 - Tg  Rg
Odontológica Boa Esperança Ltda Vigência: 02/10/2026 a 02/10/2031 
Cont nº 00 040/2026 - Fisio Equilíbrio Ltda Vigência: 07/10/2026 a
07/10/2031 Cont nº 00 041/2026 - Diagnósticos da América S A 
Vigência: 15/10/2026 a 15/10/2031 Cont nº 00 042/2026 - Ourocordis
Centro Médico Ltda Vigência: 19/10/2026 a 19/10/2031 
4ªRPM - Cont nº 00 091/2026 - Marcos Guarino Pediatria e
Neonatologia Ltda Vigência: 09/10/2026 a 09/10/2031 Cont nº
00 092/2026 - Solus Ubá - Núcleo Avançado de Tratamento Oncológico
Ltda Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031 Cont nº 00 093/2026 -
Instituto Murucci Ltda Vigência: 09/10/2026 a 09/10/2031 
5ªRPM - Cont nº 00 061/2026 - Instituto de Urologia de Frutal Ltda 
Vigência: 14/10/2026 a 14/10/2031 Cont nº 00 062/2026 - Celso
Martins Pintinha - Medicina Vigência: 15/10/2026 a 15/10/2031 
Cont nº 00 063/2026 - Lubito & Fedato Serviços Médicos Ltda - ME 
Vigência: 16/10/2026 a 16/10/2031 
6ªRPM - Cont nº 00 056/2026 - Laboratório de Análises Clínicas
e Anátomo Patologia Tricordiano Ltda Vigência: 19/10/2026 a
19/10/2031 
7ªRPM - Cont nº 00 098/2026 - Laudu - Prestação de Serviços Médicos
S/C Ltda Vigência: 07/10/2026 a 07/10/2031 Cont nº 00 097/2026 -
Castro Maciel Laboratório Ltda Vigência: 09/10/2026 a 09/10/2031 
Cont nº 00 099/2026 - Unicamente Psicologia e Saúde Ltda - ME 
Vigência: 16/10/2026 a 16/10/2027 
8ªRPM - Cont nº 00 057/2026 - Laboratório Ventura Batista Ltda - ME 
Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031 Cont nº 00 058/2026 - Marinho
José de Souza Neto Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031 Cont nº
00 059/2026 - Odontoclean Clínica Odontológica Ltda Vigência:
16/10/2026 a 16/10/2031 Cont n º 00 060/2026 - Odontologia
Silva & Rocha Ltda Vigência: 14/10/2026 a 14/10/2031 Cont nº
00 061/2026 - Laboratório Pasteur Fleming Ltda Vigência: 19/10/2026
a 19/10/2031 Cont nº 00 062/2026 - Som & Lab Ltda - ME Vigência:
19/10/2026 a 19/10/2031 
9ªRPM - Cont nº 00 064/2026 - Respireface Ltda Vigência: 01/10/2026
a 01/10/2031 Cont nº 00 076/2026 - Rehabilitate Ltda Vigência:
09/10/2026 a 09/10/2031 Cont nº 00 077/2026 - Viver Psicologia
Ltda Vigência: 14/10/2026 a 14/10/2031 Cont nº 00 078/2026 -
Odonto Máglia Ltda Vigência: 20/10/2026 a 20/10/2031 
10ªRPM - Cont nº 00 037/2026 - Clínica Primordial Ltda Vigência:
01/10/2026 a 01/10/2031 Cont nº 00 038/2026 - Clínica de Fisioterapia
Fisiomed Ltda Vigência: 07/10/2026 a 07/10/2031 Cont nº
00 039/2026 - Equilíbrio Excelência em Especialidades Ltda Vigência:
08/10/2026 a 08/10/2031 
11ªRPM - Cont nº 00 084/2026 - Centro de Especialidades Médicas
Vida e Saúde Ltda Vigência: 15/10/2026 a 15/10/2031 Cont nº
00 085/2026 - Laboratório Barbosa Silva Ltda - ME Vigência:
14/10/2026 a 14/10/2031 
12ªRPM - Cont nº 00 095/2026 - Gleidson Marlon Alvarenga Torres
Ltda Vigência: 02/10/2026 a 02/10/2031 Cont nº 00 096/2026 -
Divertidamente Psicologia Ltda Vigência: 02/10/2026 a 02/10/2031 
Cont nº 00 094/2026 - Sâmara Rose Figueiredo Arthuso Vigência:
07/10/2026 a 07/10/2031 Cont nº 00 097/2026 - Hospital Nossa
Senhora da Saúde Vigência: 14/10/2026 a 14/10/2031 Cont nº
00 098/2026 - Clínica de Atendimento Assistencial Integrado Ltda 
Vigência: 16/10/2026 a 16/10/2031 
13ªRPM - Cont nº 00 043/2026 - CAPE 2003 - Clínica Adulto
Pediátrica Ltda Vigência: 05/10/2026 a 05/10/2031 Cont 00 044/2026
- Alexandre Mazzoni Teixeira de Bastos Silva Vigência: 07/10/2026 a
07/10/2031 Cont nº 00 045/2026 - Clínica Tollendal Ltda Vigência:
16/10/2026 a 16/10/2031 
14ªRPM - Cont nº 00 060/2026 - Rezende Garcia Serviços Médicos
Ltda Vigência: 06/10/2026 a 06/10/2031 Cont nº 00 061/2026 - JAD
Clínica Médica Ltda ME Vigência: 30/09/2026 a 30/09/2031 Cont nº
00 062/2026 - Antônio Alexandre de Pádua Gandra - ME Vigência:
14/10/2026 a 14/10/2027 
15ªRPM - Cont nº 00 051/2026 - Clínica Ped Orto X Ltda Vigência:
20/10/2026 a 20/10/2031 
17ªRPM - Cont nº 00 058/2026 - Unimed de São Lourenço Cooperativa
de Trabalho Médico Vigência: 02/10/2026 a 02/10/2031 
Cont nº 00 059/2026 - Endomed Clínica de Endoscopia Digestiva
Avançada Ltda Vigência: 19/10/2026 a 19/10/2031 
18ªRPM - Cont nº 00 087/2026 - Sette Filho Serviços Médicos Ltda 
Vigência: 30/09/2026 a 30/09/2031 Cont nº 00 088/2026 - PHD
Piumhi Hospital Dia Ltda Vigência: 09/10/2026 a 09/10/2031 Cont 
nº 00 089/2026 - Evangelista & Ferrante Serviços Médicos Ltda 
Vigência: 20/10/2026 a 20/10/2031 
19ªRPM - Cont nº 00 033/2026 - Oral Center Centro de Odontologia
Integrada Ltda Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031 
Bí/DF - C. º 00.005/2026 - A  P 
Serviços da Saúde em Brasília - APROSS Vigência: 09/10/2026 a
09/10/2031 
Barueri/SP - Cont nº 00 247/2026 - Diagnósticos da América S A 
Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031 
Foro: Belo Horizonte Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM
QOR André Luis Dias Machado e contratados/credenciados 
IPSM/MG
Resumo dos Termos aditivos aos contratos de prestação de serviços de
assistência à saúde Partes: O IPSM, por meio do Coronel PM QOR
André Luis Dias Machado, Diretor de Saúde do IPSM (delegação
conforme disposto no art 36, do Decreto Estadual nº 48 064, de
16/10/2020 e Portaria 941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), e
prestadores de assistência à saúde nas regiões do Estado de Minas
Gerais Espécie: Contratação/credenciamento Preço: Conforme Tabela
do PAS (US de acordo com o procedimento) PMMGxCBMMGxIPSM 
Pagamento: via SIMG, conforme faturas de serviços/bens fornecidos 
**Dotação Orçamentária:
RMBH
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar as
responsabilidades legal e técnica, o endereço da sede e excluir serviço
()  . º 00.708/2022 - IRA I R Ag
Ltda Vigência: a partir de 01/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar a
responsabilidade legal ao cont nº 00 107/2025 - SANTACOOP-BH
Cooperativa de Trabalho Médico Vigência: a partir de 06/10/2026 
Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias
Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar
responsabilidade técnica ao cont 00 133/2026 - Odontos Renhe Ltda 
Vigência: a partir de 14/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar o
endereço da sede e incluir serviço de administração de honorários
ao cont nº 00 397/2024 - COOPERCON - Cooperativa de Trabalho
Mé  A A  E  M G. Vgê: 
partir de 15/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR
André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar Cláusula
13ª (Dos Encargos) e inclui especialidades ao cont 00 012/2025 -
Cuidar de Si Prestação de Serviços em Saúde Ltda Vigência: a partir
de 15/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR André
Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar a
responsabilidade técnica ao cont 00 0120/2025 - Hospital Socor
S/A Vigência: a partir de 16/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Segundo Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo excluir serviço
()  . º 00.708/2022 - IRA I R Ag
Ltda Vigência: a partir de 01/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Terceiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir
especialidade ao cont nº 00 122/2026 - Clínica Existence Serviços em
Psicologia e Psiquiatria Ltda Vigência: a partir de 01/10/2026 Data:
21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado
e contratado/credenciado 
Resumo do Terceiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir serviço de
administração de honorários ao cont nº 00 370/2024 - Cooperativa
dos Cirurgiões Cardiovasculares de Minas Gerais - COOPCCV -
MG Vigência: a partir de 19/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Quarto Termo Aditivo ao contrato 

*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo excluir e
incluir especialidade e prorrogar vigência por mais 42(quarenta e
dois) meses ao cont 00 026/2025 - Associação Mário Penna (Hospital
Luxemburgo) Vigência: a partir de 14/10/2026 Data: 21/10/2026 
Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/
credenciado 
Resumo do Nono Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir serviço de
administração de honorários ao cont nº 00 278/2023 - Cooperativa dos
Anestesiologistas de Minas Gerais Ltda - COOPANEST-MG Vigência:
a partir de 06/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM
QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
4ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo excluir especialidade
ao cont 00 054/2026 - Hospital e Maternidade Therezinha de Jesus 
Vigência: a partir de 30/09/2026 Data: 21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Segundo Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar a
responsabilidade legal e prorrogar a vigência por mais 04(quatro)
meses ao cont nº 00 110/2021 - Núcleo de Diagnóstico por Imagem
Ltda Vigência: a partir de 07/10/2026 Data:21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
5ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar a
responsabilidade técnica e incluir especialidade ao cont nº 00 034/2026
- DTAMT Serviços de Saúde Multidisciplinares Ltda Vigência: a partir
de 08/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR André
Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo prorrogar a
vigência por mais 48 (quarenta e oito meses) e incluir especialidades
ao cont nº 00 024/2025 - CTO - Centro de Tratamento Oncológico
de Uberaba Ltda Vigência: a partir de 16/10/2026 Data: 21/10/2026 
Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/
credenciado 
6ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar
responsabilidade técnica ao cont nº 00 036/2026 - Melissa Bertolucci
Alves Vigência: a partir de 15/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
8ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo excluir
especialidades ao cont nº 00 093/2024 - Núcleo Integrado de Saúde
Dr Issa Mihessen Ltda Vigência: a partir de 01/10/2026 Data:
21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado
e contratado/credenciado 
9ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar o
endereço da sede, incluir serviço de administração de honorários e
especialidade ao cont nº 00 100/2024 - Urologistas Associados de
Uberlândia Ltda Vigência: a partir de 01/10/2026 Data: 21/10/2026 
Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/
credenciado 
Resumo do Décimo Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir serviço de
administração de honorários ao cont nº 00 002/2022 - Cooperativa dos
Anestesiologistas do Triângulo Mineiro - COOPANEST-TM Vigência:
a partir de 05/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM
QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Sétimo Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo prorrogar a
vigência por mais 06 (seis) meses, alterar a responsabilidade técnica,
incluir e excluir especialidades, e alterar os serviços contratualizados
no Anexo Único ao cont nº 00 114/2021 - Hospital Santo Antônio
Ltda Vigência: a partir de 14/10/2026 Data:21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
11ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo prorrogar a
vigência por mais 12 (doze) meses ao cont nº 00 028/2025 - Hospital
do Rim de Montes Claros Ltda Vigência: a partir de 16/10/2026 
Data:21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias
Machado e contratado/credenciado 
13ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo alterar a
responsabilidade técnica ao cont nº 00 023/2026 - Campos Odontologia
Ltda Vigência: a partir de 15/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar a razão
social, responsabilidades legal e técnica ao cont nº 00 076/2022 -
Integrare Clínica de Psicologia e Consultoria Ltda Vigência: a partir de
08/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR André
Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Segundo Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar
a responsabilidade técnica e incluir especialidades ao cont nº
00 144/2024 - Centro Barbacenense de Assistência Médica e Social 
Vigência: a partir de 30/09/2026 Data: 21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
17ªRPM
Resumo do Segundo Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar a
responsabilidade técnica, o item serviços contratualizados no Anexo
Único ao cont nº 00 108/2024 - Casa de Caridade de Ouro Fino 
Vigência: a partir de 15/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários:
Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
18ªRPM
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo excluir e incluir
especialidade ao cont nº 00 004/2025 - Menossi Serviços Médicos
Sociedade Simples Ltda Vigência: a partir de 07/10/2026 Data:
21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado
e contratado/credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir e excluir
especialidade ao cont nº 00 008/2025 - Connect Saúde Ltda Vigência:
a partir de 08/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM
QOR André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar razão
social, responsabilidade legal e Cláusula 12ª (Obrigações das Partes) ao
cont nº 00 052/2022 - J P Corrêa Serviços Médicos Ltda Vigência: a
partir de 08/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR
André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constitui objeto do presente termo aditivo incluir e excluir
especialidade ao cont nº 00 120/2023 - Clínica Arruda Sociedade
Simples Pura Vigência: a partir de 14/10/2026 Data: 21/10/2026 
Signatários: Coronel PM QOR André Luis Dias Machado e contratado/
credenciado 
Resumo do Primeiro Termo Aditivo ao contrato 
*Objeto: Constituem objeto do presente termo aditivo alterar a razão
social, responsabilidades legal e técnica e excluir especialidades ao
cont nº 00 044/2025 - Okawa Serviços Médicos Ltda Vigência: a
partir de 06/10/2026 Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM QOR
André Luis Dias Machado e contratado/credenciado 
IPSM/MG
Resumo das rescisões dos contratos de prestação de serviços de
assistência à saúde Partes: O Coronel PM QOR André Luis Dias
Machado, Diretor de Saúde do IPSM (delegação conforme disposto
no art 36, do Decreto Estadual nº 48 064, de 16/10/2020 e Portaria
941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), e prestadores de serviços de
assistência à saúde nas regiões do Estado de Minas Gerais, a saber:
RMBH - Cont nº 00 771/2022 - Patologia Clínica Dr Geraldo Lustosa
Cabral Ltda Vigência: a partir de: 30/09/2026 
Cont nº 00 055/2022 - Tatiana Cassimiro Mateus de Sena Vigência: a
partir de: 01/10/2026 
6ªRPM - Cont nº 00 143/2022 - Beatriz Pereira Silva Vigência: a partir
de: 29/09/2026 
Foro: Belo Horizonte Data: 21/10/2026 Signatários: Coronel PM
QOR André Luis Dias Machado e contratados/credenciados 

70 cm -21 2272431 - 1

Instituto de Previdência dos Servidores Militares
do Estado de Minas Gerais - IPSM

RESUMO DE HABILITADO PESSOA JURÍDICA
O Cel PM QOR André Luís Dias Machado, Diretor de Saúde do IPSM, (delegação conforme disposto no art 36º, do Decreto Estadual nº 48 064,
de 16/10/2020 e Portaria 941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), cumprindo os dispostos nos subitens 7 5 3 e 7 5 11 do Edital de Credenciamento
nº 01/2025, divulga o interessado HABILITADO e CONVOCADO em credenciar-se no Sistema de Saúde da PMM-CBMMG-IPSM no âmbito da
região da Polícia Militar/MG Data: 21/10/2026
RMBH

Município Interessado Categoria
Contagem C M G - Consultórios Médicos Ginecológicos Ltda Clínica Médica
Contagem Jgv Odontologia Ltda Clínica Odontológica

4ª RPM – Juiz de Fora
Município Interessado Categoria

Juiz de Fora Otos Núcleo de Otorrinolaringologia Ltda Clínica Médica

8ª RPM – Governador Valadares
Município Interessado Categoria

Governador Valadares Clínica Odontologica Costa Fernandes Ltda Clínica Odontológica

9ª RPM – Uberlandia
Município Interessado Categoria

Uberlandia Cior Centro Integrado de Odontologia Restauradora Ltda Clínica Odontológica
Uberlandia Ipac-Instituto de Patologia Clínica de Uberlândia Ltda (Matriz) Laboratório Clínico
Uberlândia Clínica Iso Odonto Ltda ME Clínica Odontológica

13ª RPM – Barbacena
Município Interessado Categoria

São João Del Rei Carvalho & Carvalho Fisioterapia Ltda Serviço de Apoio e Diagnóstico

RESUMO DE NÃO HABILITADO PESSOA JURIDICA
O Cel PM QOR André Luís Dias Machado, Diretor de Saúde do IPSM, (delegação conforme disposto no art 36º, do Decreto Estadual nº 48 064, de
16/10/2020 e Portaria 941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), cumprindo os dispostos nos subitens 7 2 10, 7 3 9 e 7 5 11 do Edital nº 01/2025, divulga
o interessado NÃO HABILITADO em credenciar-se no Sistema de Saúde da PMMG-CBMMG-IPSM Data: 21/10/2026
5ª RPM – Uberaba

Município Interessado Itens do Anexo II
Uberaba Neurocreative Clínica de Psicologia Ltda III, IV, XV, XVI, XVII,XVIII

N     7.6.1  E  C º 01/2025,    z  03(ê)  ú,  
  ú q à       D O  E  M G,      
interessados em relação à avaliação da documentação entregue no ato de inscrição 

18 cm -21 2272424 - 1

RESUMO DE CONTRATOS, TERMOS ADITIVOS E RESCISÕES
IPSM/MG

Resumo dos contratos de prestação de serviços de assistência à saúde 
Partes: O IPSM, por meio do Coronel PM QOR André Luis Dias
Machado, Diretor de Saúde do IPSM (delegação conforme disposto
no art 36, do Decreto Estadual nº 48 064, de 16/10/2020 e Portaria
941/2021- DG/IPSM de 04/02/2021), e prestadores de serviços de
assistência à saúde nas regiões do Estado de Minas Gerais e fora deste 
Espécie: Contratação/credenciamento Preço: Conforme Tabela do
PAS (US de acordo com o procedimento) PMMGxCBMMGxIPSM 
Pagamento: via SIMG, conforme faturas de serviços/bens fornecidos 
**Dotação Orçamentária:
2121 10 302 006 4008 0001 3390 36 08 0 50 1; 2121 10 302 006 4008
0001 3390 39 29 0 49 1; 2121 10 302 006 4008 0001 3390 39 29 0 50 1;
2121 10 302 006 4009 0001 3390 36 09 0 60 1; 2121 10 302 006 4009
0001 3390 39 29 0 49 1 

*O: P    ê à ú  
do IPSM, através dos seguintes contratados-credenciados:
RMBH - Cont nº 00 248/2026 - LA Serviços Odontológicos Ltda 
Vigência: 01/10/2026 a 01/10/2031 Cont nº 00 249/2026 - Odontosyte
Núcleo Dental Ltda Vigência: 01/10/2026 a 01/10/2031 Cont 
nº 00 250/2026 - DNT Odontologia Ltda Vigência: 02/10/2026 a
02/10/2031 Cont nº 00 251/2026 - Associação Mário Penna (Hospital
Raja) Vigência:15/10/2026 a 15/10/2031 Cont nº 00 252/2026 - Rádio
Imagem Serviços Médicos Ltda Vigência: 08/10/2026 a 08/10/2031 
Cont nº 00 253/2026 - Ganam Odontologia Ltda Vigência: 14/10/2026
a 14/10/2031 Cont nº 00 254/2026 - Diagnósticos da América
S A Vigência: 15/10/2026 a 15/10/2031 Cont nº 00 255/2026 -
Diagnósticos da América S A Vigência:15/10/2026 a 15/10/2031 Cont 
nº 00 256/2026 - Diagnósticos da América S A Vigência:15/10/2026
a 15/10/2031 Cont nº 00 257/2026 - Diagnósticos da América S A 
Vigência: 15/10/2026 a 15/10/2031 Cont nº 00 259/2026 - Clínica
Pediátrica Baby Kiddi Ltda Vigência: 16/10/2026 a 16/10/2031 

Documento assinado eletronicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/Autenticidade, sob o número 3202610227893754631.
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É preciso impedir que a violência aconteça

O
feminicídio é a expressão 
mais  brutal  de  uma  vio-
lência que, muitas vezes, 
começa muito antes do úl­

timo  golpe.  Ameaças,  agressões  e  
tentativas  de  controle  frequente-
mente antecedem o crime sem que 
o  poder  público  consiga  interrom-
per esse ciclo a tempo.

O caso de Funilândia, na região 
Central de Minas Gerais, expõe es-
sa  realidade  de  forma  aterradora.  
Em 19 de outubro, Gerssica de Sou-
za Vieira, de 31 anos, foi assassina-
da  pelo  companheiro,  João  Paulo  
Magela Teixeira, de 28. Segundo in-
formações da imprensa, após o cri-
me, ele publicou imagens do corpo 
da vítima nas redes sociais. Ao che-
gar ao local, a Polícia Militar foi re-
cebida a tiros, e o agressor morreu 
durante o confronto.

A informação de que Gerssica já 
possuía  histórico  como  vítima  de  
violência doméstica e  era acompa-

nhada pela Patrulha de Prevenção à 
Violência Doméstica da Polícia Mili-
tar torna a tragédia ainda mais preo-
cupante. Se a violência já era conhe-
cida, por que a proteção não foi sufi-
ciente para preservar uma vida?

É  preciso  aguardar  a  apuração  
dos fatos antes de atribuir responsa-
bilidades individuais. Mas isso não 
impede  a  cobrança  por  respostas  
institucionais.  Identificar  o  risco  
não  basta:  é  necessário  acompa-
nhar sua evolução, fiscalizar medi-
das  protetivas  e  agir  rapidamente  
diante de novas ameaças.

A proteção precisa funcionar an-
tes da tragédia.  A Lei Maria da Pe-
nha representou um marco no en-
frentamento à violência doméstica. 
Em 2024, a Lei 14.994 tornou o fe-
minicídio crime autônomo e elevou 
a pena para 20 a 40 anos de reclu-
são. São avanços importantes, mas 
nenhuma  pena  devolve  a  vida  de  
uma mulher assassinada.

O desafio não é apenas endure-
cer as leis, mas garantir que sejam 
efetivamente cumpridas.

Isso  exige  integração  entre  polí­
cias,  Ministério  Público,  Judiciário,  
Defensoria  Pública,  assistência  so-
cial e serviços de acolhimento. Infor-
mações  não  podem  ficar  dispersas,  
ameaças não podem ser ignoradas e 
a responsabilidade pela proteção não 
pode se perder entre instituições.

As medidas protetivas precisam 
ser fiscalizadas, os riscos, avaliados 
continuamente,  e  as  mulheres  
ameaçadas devem ter acesso a abri-
gamento, apoio psicológico e orien-
tação jurídica.

Governos  estaduais  e  prefeitu-
ras  precisam  fortalecer  delegacias  
especializadas,  patrulhas  preventi-
vas e centros de acolhimento. O Ju-
diciário  deve  garantir  rapidez  na  
análise dos pedidos de proteção, en-
quanto os órgãos de segurança pre-
cisam  compartilhar  informações  e  

atuar de forma coordenada.
Não  basta  anunciar  programas  

ou  lamentar  tragédias.  É  preciso  
medir  resultados,  identificar  fa-
lhas  e  corrigir  procedimentos.  
Quando uma mulher já está na re-
de de proteção, o acompanhamen-
to deve  corresponder ao  risco  que  
enfrenta, e não se limitar a uma for-
malidade burocrática.

A violência não pode ser tratada 
como destino.  A morte de Gerssica 
exige uma reflexão que ultrapasse a 
indignação  momentânea.  Denun-
ciar é fundamental, mas não garan-
te, por si só, a segurança da vítima. 
Muitas mulheres enfrentam depen-
dência financeira, medo de represá­
lias, ameaças contra os filhos e iso-
lamento. Romper esse ciclo exige co-
ragem, mas também proteção con-
creta do Estado.

A  sociedade  não  pode  normali-
zar  perseguições,  humilhações  e  
ameaças  como  manifestações  de  

ciúme ou conflitos privados. A vio-
lência doméstica é uma questão de 
segurança pública, direitos huma-
nos e responsabilidade coletiva.

O feminicídio raramente surge 
sem sinais anteriores. Reconhecê­
los e agir a tempo é obrigação das 
instituições.  Quando  a  prevenção  
falha,  é  indispensável  investigar  
as  razões,  sem  prejulgamentos,  
mas também sem omissões.

Punir o feminicídio é indispen-
sável. Impedir que ele aconteça é 
ainda mais urgente.

Uma  política  pública  compro-
metida  com  a  vida  das  mulheres  
deve ser avaliada não apenas pelo 
rigor das penas, mas pela capaci-
dade  de  evitar  que  uma  mulher  
que pediu ajuda se torne vítima de 
uma tragédia anunciada.

Porque  a  proteção  que  chega  
depois da morte já não é proteção. 
É  a  constatação  de  que  o  Estado  
chegou tarde demais.

x
entre
aspas

“Uma chance no início da carrei-
ra transforma o futuro do jovem.”
Bianca Gomes
ESPECIALISTA EM ENGENHARIA AMBIENTAL 
Sobre ter sido uma Jovem Aprendiz

“Natureza e empreendimentos 
de geração de energia convivem.”
Ana Amélia Pastor
GERENTE AMBIENTAL DA AXIA ENERGIA NO SUDESTE
Sobre coruja com filhote na Usina de Furnas

Não basta punir o feminicídio

Alexander Barroso
Advogado criminalista

e eleitoralista
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